
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

                                                 GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Agravo Interno Nº 0000260-44.2012.815.0461- Comarca de Solânea
Relator : Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de

Sá e Benevides
Agravante : Porto Seguro Cia de Seguros Gerais
Advogado : Rostand Inácio dos Santos
Agravada : Maria Aparecida Marques da Silva, representada por seu genitor José Calixto da 

Silva
Advogada : Edvania Maria Lourenço da Costa

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA SEGURADORA 
—REJEIÇÃO—TESE DE QUE OSEGURO PODE SER COBRADO 
DE  QUALQUER  DAS  SEGURADORAS  QUE  INTEGREM  O 
COMPLEXO HÁ MUITO CONSOLIDADA.

— AGRAVO  REGIMENTAL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  LEGITIMIDADE. 
PRESCRIÇÃO  VINTENÁRIA.  PRECEDENTES.  PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 e 356/STF. MATÉRIA DE PROVA. SÚMULA 7. - A 
indenização pelo seguro obrigatório (DPVAT) pode ser cobrada de qualquer seguradora 
que  opere  no  complexo,  mesmo  antes  da  vigência  da  Lei  n.  8.441/92, 
independentemente da identificação dos veículos envolvidos na colisão ou do efetivo 
pagamento dos prêmios. Precedentes. [...] 
(AgRg  no  Ag  751535/RJ,  Rei.  MinistroHUMBERTO  GOMES  DE  BARROS, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/08/2006.

AGRAVO  INTERNO;  EM  APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE 
COBRANÇA SEGURO OBRIGATORIO DPVAT — ACIDENTE DE 
TRÂNSITO—  MORTE  —  HERDEIRA  —PROCEDÊNCIA— 
IRRESIGNAÇÃO—  MÉRITO  —ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO 
—  APLICAÇÃO  DA  LEI  11.482/2007  —  MANUTENÇÃO  DA 
DECISÃO MONOCRÁTICA— DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Estando provado que ocorreu o acidente e que houve a morte do acidentado, devida 
é a indenização, pois o objetivo da lei é apenas assegurar indenização pelos danos  
pessoais causados por veículos automotores de via terrestre.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDAM os integrantes daTerceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em rejeitar  a  preliminar  arguida  e,  no  mérito,  negar 
provimento ao agravo interno.

RELATÓRIO



Trata-se de Agravo Interno (fls. 121/129) interposto por Porto Seguro Cia de 
Seguros Gerais, contra a decisão monocrática de fls. 116/119, que negou seguimento ao recurso da 
seguradora, mantendo a decisão monocrática, rejeitando as preliminares de ilegitimidade ativa e 
falta de interesse de agir e mantendo a sentença que condenou a Seguradora ao pagamento de R$ 
13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  reais)  à  título  de  indenização  pela  morte  da  genitora  da 
promovente.

Em  suas  razões  recursais,  o  agravante  reitera  os  mesmos  argumentos 
trazidos  em  outros  momentos  processuais,  aduzindo,  ainda,  a  necessidade  de  verificação  da 
existência de outros herdeiros.

É o relatório.

Voto.

Presentes os pressupostos de admissibilidade do recurso.

O presente Agravo Interno não merece provimento. Assim, justamente 
porque a  fundamentação da decisão monocrática  é  bastante,  por si  mesma,  para rebater, 
também,  as  razões  deste  Agravo,  limitar-me-ei  a  transcrever  os  mesmos  fundamentos  da 
decisão agravante:

"Da preliminar de ilegitimidade passiva ad causam:

O  apelante  alega  não  estar  legitimado  para  figurar  no  pólo  passivo  da 
demanda. Para tanto, levanta o fato de ser a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/
A a responsável pelo pagamento da indenização. 

Tal  alegação,  contudo,  não  merece  guarida,  já  que,  em  casos  como  o 
presente, o Seguro Obrigatório DPVAT poderá ser buscado em qualquer seguradora que opere no 
complexo. Nesse diapasão, cite-se os seguintes arestos:

AGRAVO REGIMENTAL. SEGURO OBRIGATÓRIO. LEGITIMIDADE. PRESCRIÇÃO 
VINTENÁRIA.  PRECEDENTES.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS 
282  e  356/STF.  MATÉRIA  DE  PROVA.  SÚMULA7.  -  A  indenização  pelo  seguro 
obrigatório (DPVAT) pode ser cobrada de qualquer seguradora que opere no complexo, 
mesmo antes da vigência da Lei n. 8.441/92,
independentemente  da  identificação  dos  veículos  envolvidos  na  colisão  ou  do  efetivo 
pagamento  dos  prêmios.  Precedentes.  [...]  (AgRg  no  Ag  751535/RJ,  Rei.  Ministro 
HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRATURMA, julgado em 24/08/2006, DJ 
25/09/2006 p. 268).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT. 
LEGITIMIDADE  PASSIVA.  PEDIDO  DE  SUBSTITUIÇÃO  PROCESSUAL  OU 
INCLUSÃO DA SEGURADORA LÍDER S/A COMO LITISONCONSORTE PASSIVA. 
NEGATIVA DE  SEGUIMENTO  LIMINAR  AO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  NA 
FORMA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. Não há falar  em ilegitimidade passiva "ad 
causam" da companhia  para o pagamento do valor indenizatóriQ. porquanto estabelecida 
responsabilidade solidária pelo pagamento da indenização, nos termos do art. 7o, da Lei n° 
6.194/74.  Por  outro  lado,  descabe  o  reconhecimento  de  litisconsórcio,  tampouco  de 
substituição  processual,  ausentes  as  hipóteses  do  art.  41  do  CPC,  uma  vez  que  a 
representação de seguradoras integrantes do Convênio DPVAT, exercida pela Seguradora 
Líder,  tem por base os termos da Resolução n° 154 do Conselho Nacional  de Seguros 
Privados,  bem  como  da  Portaria  n°  2.797/07  da  SUSEP,  norma  jurídica  de  natureza 
infralegal. AGRAVO DE INSTRUMENTO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, FORMA 
LIMINAR. (Agravo de Instrumento N° 70031618085, Sexta Câmara Cível,  Tribunal  de 



Justiça do RS, Relator: Liege Puricelli Pires, Julgado em 14/08/2009).

Dessa forma, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva.

Mérito.

Pelos autos, verifica-se que Maria do Carmo Marques dos Santos, mãe da 
promovente, faleceu em acidente automobilístico ocorrido em 11.08.2009 (£1.17). Maria Aparcida 
Marques da Silva, filha da falecida, ingressou com Ação de Cobrança de Seguro DPVAT, buscando 
obter indenização no valor de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais).

Pois bem.

O  seguro  DPVAT (Seguro  Obrigatório  de  Danos  Pessoais  causados  por 
Veículos Automotores de Via Terrestre) tem por finalidade dar cobertura a danos pessoais causados 
por veículos automotores de via terrestre. Desta feita, qualquer vítima de acidente envolvendo um 
veículo automotor de via terrestre - ou seu beneficiário - pode requerer a indenização deste seguro.

Ora,  estando  provado  que  ocorreu  o  acidente  e  que  houve  a  morte  da 
acidentada,  conforme certidão de fl.08,  devida é a indenização,  pois o objetivo da lei  é apenas 
assegurar indenização pelos danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre.

A obrigatoriedade do valor a ser pago no caso de seguro DPVAT é fixado 
pela lei vigente à época do acidente. Tendo o sinistro ocorrido em 11/08/2009. deverá ser aplicada a 
lei n°11.482 de 31/05/2007.

0  quantum  indenizatório,  de  acordo  com  a  reforma  advinda  da  Lei  n° 
11.482/07, que era fixado em salários mínimos, chegando a até 40 (quarenta), passou a ter o valor 
máximo  para  o  Seguro  Obrigatório  DPVAT,  no  caso  de  morte,  de  R$  13.500,00  (treze  mil  e 
quinhentos reais).Veja-se:

Art.  3  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo  seguro  estabelecido  no  art.  2º  desta  Lei 
compreendem as indenizações por morte, por invalidez permanente, total ou parcial, e por 
despesas de assistência médica e suplementares, nos valores e conforme as regras que se 
seguem, por pessoa vitimada:
1- R$ 13.500,00( trezemil e quinhentos reais) - no caso de morte;
(...)

Com isso, deve o valor indenizatório do DPVAT ser calculado na forma e no 
contexto dalei à época do fato, obedecendo, assim, ao princípio do Tempus Regit Actum. É o que 
assegura o art. 6oda Lei de Introdução ao Código Civil, in verbis:

Art. 6o. A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitado o ato jurídico perfeito, o 
direito adquirido e a coisa julgada.
[... ] § 2o Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém
por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha termo pre
fixo, ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio de outrem.

Desta feita, como a sentença vergastada foi prolatada em consonância com a 
Lei em vigor na data do sinistro e o valor arbitrado foi aplicado acertadamente, não há motivos para 
sua modificação."

Por  fim,  rebatendo a  alegação trazida  pelo  ora  agravante  com relação  a 
existência de outros herdeiros da falecida, verifica-se claramente da Certidão de óbito acostada à 



fl.17 que a falecida, Sra. Maria do Carmo Marques dos Santos, deixou apenas uma filha de nome 
Maria Aparecida Marques da Silva. Dessa forma, torna-se totalmente descabida a tese levantada 
pela Seguradora.

Por tais razões, nego provimento ao recurso, mantendo a decisão em todos 
os seus termos. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes. 
Participaram do julgamento o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado para substituir o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes e 
o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcus  Vilar  Souto  Maior,  Procurador  de 
Justiça.

João Pessoa, 19 de agosto de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado


